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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A  COMPANHIA

NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A

EMPRESA ELETRO TARTARI LTDA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO,

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO E DO

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS

ATMOSFÉRICAS - DA UNIDADE

ARMAZENADORA DE RONDONÓPOLIS.

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, en�dade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado,
na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Cons�tuição Federal, cons�tuída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada ao
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo
Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos
14  de  dezembro  de  2020,  publicada  no  DOU  de  14/01/2021,  Seção  1,  pf.  165,  com  sede  em  Brasília-DF,  no  SGAS,  Quadra  901,  Conjunto  “A”,  CNPJ  nº
26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual nº 07.122.550-1,  por intermédio da Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso,  CNPJ nº 26.461.699/0003-42,
localizada na Rua Aníbal Molina Ribeiro, s/n, Ponte Nova, Várzea Grande/MT, CEP 78.115-903, representada pela Superintendente Regional, Sra. FRANCIELLE TONIETTI
CAPILÉ GUEDES, nomeada pela Portaria nº 111 de 28/03/2022  e pelo Gerente de Administração e Finanças,  Sr. MARCOS ANTONIO LUQUINE, nomeado pela Portaria
nº  210  de  12/05/2021,  parte  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  a  empresa  ELETRO  TARTARI  LTDA,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  com  CNPJ  nº
15.062.235/0001-85,  com sede no  endereço  Av.  Miguel  Su�l,  14.477 -  Jardim Ubatã  -  Cuiabá/MT -  CEP 78.025-700,  neste  ato  representada  pela  Sra.  ARLETE
TEREZINHA  DELLA  TORRE  TARTARI,  sócia-proprietária,  conforme   a  Décima  Oitava  Alteração  Contratual  do  Contrato  Social  registrado  na  JUCEMAT  SOB.  N.
51200054882  em  04.09.1981,   parte  doravante  denominada  CONTRATADA,   de  conformidade  com  o  que  consta  do  Processo  Administra9vo  n.º
21447.000427/2021-71, referente ao Pregão Eletrônico n.º 004/2022, resolvem celebrar o presente Contrato Administra�vo, que se regerá pelo Edital e seus Anexos e
pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de
2016 e demais legislações per�nentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respec�va modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a
seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de empresa especializada, para execução de serviço comum de engenharia, com fornecimento de
mão de obra, materiais e equipamentos, necessários à execução, montagem e instalação do sistema de   prevenção e combate a incêndio e pânico e do sistema de
proteção contra descargas atmosféricas – SPDA da unidade armazenadora de Rondonópolis – MT, localizada na Rodovia BR 364, KM 199, 10, LE. ZONA RURAL, em
conformidade com o projeto execu�vo e  o PSCIP (Plano de Segurança Contra Incêndio e  Pânico) aprovado no Corpo de Bombeiros do estado de Mato Grosso,
realizando em conformidade com as normas vigentes, e  que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico, Anexo I do Edital.

1.1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços compreendem a instalação/ implementação completa do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP) e do sistema de proteção contra
descargas atmosféricas da unidade armazenadora de Rondonópolis – MT.

1.2.1.  O Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico contempla todas as medidas de segurança contra incêndio e pânico que serão adotadas dentro da
estrutura da unidade armazenadora, tais como: acesso de viatura do CBMMT, resistência ao fogo dos elementos de construção, saídas de emergência, brigada de
incêndio,  detecção de incêndio,  sinalização de emergência,  hidrantes,  sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA),  plano de intervenção de
incêndio, controle de materiais de acabamento (CMAR), iluminação de emergência, alarme de incêndio, ex�ntores, sistema para monitoramento, supressão e
alívio de explosões e/ou poeiras, conforme Projeto Execu�vo, Anexo III do Projeto Básico.

1.3. As especificações de componentes, prá�cas e métodos de instalação encontram-se dispostas no Projeto Básico - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos ar�gos 497 e 498, ambos do Regulamento
de Licitações e Contratos da Conab - RLC.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados no regime indireto de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme detalhamento constante do Projeto Básico - Anexo I do Edital. 

3.2. A execução dos serviços será iniciada após 15  (quinze) dias da assinatura deste Termo de Contrato.

3.3. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, admi�da prorrogação, desde que observado o disposto nos ar�gos 497 e 498 do RLC.

3.4. O prazo de garan�a dos serviços se encontra previsto no Projeto Básico, Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório dos serviços se dará após o término dos mesmos pelo responsável designado para fiscalizar e acompanhar o contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA. Nesta etapa será lavrado o “Termo de
Recebimento Provisório”, por comissão mista da CONAB e da CONTRATADA, época na qual, todos os ambientes devem estar completamente limpos de restos/entulhos
resultantes dos trabalhos executados e manuais de operação/manutenção dos sistemas entregues.

4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

4.3. Os serviços serão recebidos defini�vamente após a verificação da qualidade e quan�dade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4. O “Termo de Recebimento Defini�vo” será lavrado por comissão mista indicada pela CONAB e CONTRATADA, 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde
que, atendidas todas as reclamações da CONAB referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos constru�vos e em serviços executados, ou
nas eventuais exigências constantes do “Termo de Recebimento Provisório”.

4.5. A par�r da assinatura do termo de recebimento defini�vo passarão a vigorar todas as garan�as contratuais de 12 (doze) meses para materiais, equipamentos
fornecidos e serviços executados.

4.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.144.000,00 (um milhão, cento e quarenta e quatro mil reais),

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de
garan�a correspondente a  5 %  (cinco por cento),  conforme parâmetros do ar�go 439 do RLC,  do valor do Contrato,  mediante a opção por  uma das seguintes
modalidades:

a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garan�a; ou

c) Fiança bancária.

6.2. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à CONTRATADA.

d) A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

e) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do Contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

f) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do ar�go 569 do RLC.

g) A prestação de garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato.

h) A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

6.3. No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou
supressão, a garan�a deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

6.4. No caso de contratação com vigência superior a 12 (doze) meses a garan�a deverá ser renovada anualmente, como forma de resguardar os interesses da Conab.

6.5. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA  obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

6.6. A CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.7. Será considerada ex�nta a garan�a:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Wtulo de garan�a, acompanhada de
declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

b) com a sua total u�lização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 6.2g; ou

c) com a expiração do prazo de validade da garan�a previsto no subitem 6.2g.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.  As despesas que atenderão a contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022 e
correrão por meio do PTRES Nº: 204105  - Natureza de Despesa:  33.90.39   - Fonte: 0100022135 do Plano Interno RECUPERA UN. Nota de empenho 2022NE000058.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:
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a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

d) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou
corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no Projeto Básico - Anexo I do Edital;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de empregado ou comissão especialmente designado;

g) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico - Anexo I do Edital  e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dades especificadas
no Projeto Básico.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela CONTRATANTE, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garan�a, caso exigido no edital, ou
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de equipamentos, efe�vo de pessoal, condições climá�cas,
visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as a�vidades de suas subcontratadas.

9.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.7. subs�tuir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pela Conab, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.8. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.9. u�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.10. apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;

9.11. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a execução do serviço;

9.12.  responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

9.13.  atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à subs�tuição dos empregados alocados,  no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico - Anexo I do Edital.

9.14. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;

9.15. instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo Contrato, devendo a
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

9.16. relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.17. não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a
u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do Contrato;

9.19.  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco no dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC
da Conab.

9.20. manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

9.21. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

9.22. indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

9.23. Para a realização do objeto da licitação, a CONTRATADA deverá entregar declaração de que instalará escritório no  município de Rondonópolis, a ser comprovado
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a par�r da vigência do Contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da
Contratante, bem como realizar todos os procedimentos per�nentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados rela�vos a uma pessoa Xsica
iden�ficada ou iden�ficável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e
incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos
aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

10.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais iden�ficados neste
instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a execução das
a�vidades deste instrumento jurídico.

10.3.  A PARTE RECEPTORA garante a u�lização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz  respeito à proteção contra
vazamento de informações e conscien�zação dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

10.4.  A  PARTE RECEPTORA,  incluindo todos  os seus colaboradores,  compromete-se a  tratar  todos os Dados  Pessoais  como confidenciais,  exceto se já  eram de
conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos mo�vos
que derem causa ao seu término ou resolução.

10.5.  A  PARTE  RECEPTORA  deverá  manter  registro  das  operações  de  tratamento  de  Dados  Pessoais  que  realizar,  bem  como  implementar  medidas  técnicas  e
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organiza�vas necessárias para proteger os dados contra a destruição total,  acidental ou ilícita,  a perda,  a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não
autorizado, além de garan�r que o ambiente (seja ele Xsico ou lógico) u�lizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os
requisitos de segurança, aos padrões de boas prá�cas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

10.6. A PARTE RECEPTORA deverá no�ficar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da
ciência, de qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer
violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente instrumento jurídico.

10.7. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma
a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

10.8. As Partes reconhecem que o compar�lhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa
Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo ar�go, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.

10.9. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal
cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os ar�gos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência internacional de
Informações pessoais.”

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

11.1. Compete à CONTRATADA, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

11.2.  A CONTRATADA se responsabiliza  administra�vamente,  civilmente e  penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente,  podendo
responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

11.3. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi�va, u�lizado
pela contratada na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admi�dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o �po de fonte;

11.4. A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de
coleta montado pelo respec�vo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des�nação final ambientalmente adequada;

11.5. A CONTRATADA deverá u�lizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do ar�go 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente – SISNAMA;

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

c) Florestas plantadas; e

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

11.6.  É  vedada  à  CONTRATADA  a  u�lização,  na  contratação,  de  produtos  preserva�vos  de  madeira  que  contenham  os  ingredientes  a�vos  Lindano  (gama-
hexaclorociclohexano) e Pentaclorofenol (PCF) e seus sais;

11.7. As embalagens e os resíduos de produtos preserva�vos de madeira não podem ser reu�lizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e
descartados de acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para des�nação final ambientalmente adequada;

11.8. Caso o objeto ou suas etapas se enquadrem nas hipóteses do ar�go 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA deverá
elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

11.9. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o
controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

11.10. São proibidas à contratada as seguintes formas de des�nação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

a)          Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

b)          Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

c) Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

d)  Outras formas vedadas pelo poder público.

11.11.  Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a par�r da presente contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Polí�ca
Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 7.404, de 2010, e Instrução Norma�va 1, 25/01/2013 – IBAMA, devendo:

a)          Estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de
A�vidades  Potencialmente  Poluidoras  ou  U�lizadoras  de  Recursos  Ambientais,  conforme classificação  do  Anexo I  da  Instrução Norma�va  IBAMA  nº  1,  de
25/01/2013;

b)          Possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e normas per�nentes
dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

c)          Possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo, capacidade técnica e econômica para prover os
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

d)          A CONTRATADA que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Polí�ca
Nacional de Resíduos Sólidos, e Decreto nº 7.404, de 2010, deverá:

e)          elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser subme�do ao órgão competente;

f)           Adotar medidas des�nadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

g)          Informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

12.1.  A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o  período de execução do objeto deste Contrato,  em compa�bilidade com as obrigações assumidas,  as
condições de habilitação e as qualificações exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1.     O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  dos  materiais  e
equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  CONTRATANTE,
especialmente habilitados e designados.

13.2.    O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3.    A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto Básico - Anexo I do Edital.
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13.4.    A conformidade do material/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico - Anexo I do Edital, informando as respec�vas quan�dades e especificações
técnicas.

13.5.    O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais.

13.6.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas
no Projeto Básico - Anexo I do Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

13.7. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas
pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, jus�ficadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1.    O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.2.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e defini�vo do serviço, nos seguintes termos:

14.2.1.      No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual;

14.2.2.      No prazo de até 07 (sete) dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA:

a)  o Fiscal Funcional deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada e emi�r relatório, com detalhamento da execução contratual,
em consonância com suas atribuições;

b) o Fiscal Técnico deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada e emi�r relatório, com detalhamento da execução contratual,
em consonância com suas atribuições;

c)   o Fiscal Setorial deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada e emi�r relatório, com detalhamento da execução contratual,
em consonância com suas atribuições;

d)  O Fiscal Funcional, no prazo de até 03 (três) dias úteis a par�r do recebimento do úl�mo relatório, emi�rá Termo de Recebimento Provisório através das
informações ob�das nos relatórios emi�dos pelos fiscais, conforme alínea anterior e, caso não haja irregularidades, o encaminhará ao empregado ou comissão
designada para o recebimento defini�vo.

d.1)  Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual  e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,  estas
deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela
contratada para as respec�vas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis contados da
emissão do referido Termo.

d.2)  Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, o Fiscal Funcional ou a Comissão de Fiscalização, no prazo de 05
(cinco) dias corridos contados do efe�vo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de
Recebimento Provisório anteriormente emi�do ao empregado ou comissão designada para o recebimento defini�vo;

e)  No prazo de até 05  (cinco)  dias corridos contados a  par�r do recebimento do Termo de Recebimento Provisório  mencionado nas alíneas anteriores,  o
empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

e.1) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções e o prazo a ser
concedido para a sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento defini�vo.

e.2)  Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

e.3)  Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

14.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou comissão designada para o recebimento defini�vo, condicionado este
ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efe�vamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas
no ar�go 559 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

14.4.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

14.5.  Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado,
prorrogável uma vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

14.5.1.  Não havendo  regularização  ou sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  Conab deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

14.5.2. Persis�ndo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.5.3. Havendo a efe�va prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

14.5.4. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela
Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou
profissional inadimplente no SICAF.

14.6. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão re�dos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.

14.7.   Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em
vigor.

14.8. As eventuais multas impostas a CONTRATADA em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o
procedimento para aplicação de sanções.

14.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira,
e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DO REAJUSTE

15.1. O preço é fixo e irreajustável.

15.2. Caso a CONTRATANTE opte por prorrogar o contrato, a CONTRATADA poderá solicitar o reajuste. O índice adotado será o índice de preços ao consumidor –
IPC/IBGE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Qualquer pessoa Xsica ou jurídica que pra�car atos em desacordo com o Regulamento de licitações e contratos da CONAB sujeita-se à sanções sem prejuízo das
responsabilidades civil  e criminal. Conforme art.  576 do Regulamento de Licitações e  contratos da CONAB são consideradas condutas reprováveis e passíveis de
sanções, dentre outras definidas no instrumento convocatório:

I - não atender, sem jus�fica�va, à convocação para assinatura do Contrato;

II - apresentar documento falso em qualquer fase do processo administra�vo instaurado pela Conab;

III - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de contratação;

IV - afastar ou procurar afastar par�cipante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po;

V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI - incorrer em inexecução contratual; ou

VII - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento licitatório público; ter impedido,
perturbado  ou  fraudado  a  realização  de  qualquer  ato  de procedimento licitatório  público;  ter  afastado ou procurado  afastar  licitante,  por  meio  de  fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para  par�cipar  de  licitação pública  ou celebrar  Contrato administra�vo;  ter  ob�do vantagem  ou beneXcio  indevido,  de modo fraudulento,  de  modificações  ou
prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respec�vos
instrumentos contratuais;  ter  manipulado ou fraudado o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos Contratos celebrados com a Administração Pública;  ter  dificultado
a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização.

16.2.    A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

16.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a CONTRATANTE;

16.2.2. Multa moratória de 0,3% sobre o valor global do contrato do 1º ao 10º dia de atraso;

16.2.3. Multa moratória de 0,4% do 11º ao 20º dia de atraso;

16.2.4. Multa moratória de 0,5% do 21º ao 30º dia de atraso;

16.2.5. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

16.2.5.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida.

16.3.    suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos;

16.4.    A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será registrada no
SICAF e no cadastro de empresas inidôneas de que trata o ar�go 23 da Lei n° 12.846, de 2013;

16.5.    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos
prejuízos causados;

16.6. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em
razão dos Contratos celebrados:

16.6.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no  recolhimento de quaisquer tributos;

16.6.2. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

16.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

16.6.4. tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento licitatório público; ter
impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular,
pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar Contrato administra�vo; ter ob�do vantagem ou beneXcio indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou
nos respec�vos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração Pública;
ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

16.7. As sanções devem ser aplicadas no processo administra�vo da contratação, assegurando a ampla defesa e o contraditório.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme
disposto nos ar�gos 568 a 572 do RLC.

17.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

17.3. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.4. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com
apuração ainda em curso.

17.5.  Os casos de rescisão contratual  serão formalmente mo�vados,  assegurando-se à CONTRATADA o direito  à prévia  e  ampla defesa,  conforme procedimento
previsto nos ar�gos 582 a 593 do RLC.
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17.6. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Sexta e no ar�go 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garan�a contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, quando houver, a retenção  dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

17.7. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respec�vo extrato ser publicado no Diário
Oficial da União.

17.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não é permi�do que a CONTRATADA realize subcontratação dos serviços descritos no Projeto Básico, Anexo I do Edital , salvo quando a natureza do serviço trate
de itens que por sua especialização necessitem do emprego de empresas ou profissionais especialmente habilitados.

18.2. A responsabilidade sobre os serviços subcontratado é da CONTRATADA e não poderá ser transmi�da aos subcontratados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DAS   LICENÇAS E FRANQUIAS.

19.1.     A  CONTRATADA  deve  possuir  registro  junto  ao  CREA  ou  CAU  e  deverá  providenciar  a  anotação  de  responsabilidade  técnica  –  ART   ou  Registro  de
Responsabilidade Técnica - RRT da obra. A CONTRATADA deverá apresentar a anotação de responsabilidade da obra em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis a par�r da
assinatura do contrato.

19.2.     Os  custos  para  as  Anotações  de  Responsabilidade  Técnica,  a  serem  emi�das  pela  contratada  durante  a  execução  contratual  serão  de  sua  exclusiva
responsabilidade.

19.3.   A CONTRATADA deverá apresentar a baixa da Anotação de Responsabilidade Técnica após a finalização da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a par�r
da assinatura do termo de recebimento defini�vo.

19.4.     Deverá  obter  das  repar�ções  governamentais  as  licenças  e  franquias  necessárias  à  execução  dos  serviços,  efetuado  à  sua  custa.  O  pagamento  dos
emolumentos, taxas, impostos, contribuições e outros tributos, inclusive multas, exigidos por parte dos poderes públicos às firmas no exercício da profissão, bem como
a liberação da execução dos serviços junto aos órgãos competentes e o licenciamento dos trabalhos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS.

20.1. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, mão de obra, máquinas, ferramentas, EPI’s e todos os equipamentos necessários à execução dos serviços e seus
acabamentos, instalações provisórias de água, luz e força, caso sejam necessárias, obedecendo às exigências das concessionarias locais.

20.2. A CONTRATADA deve manter os locais de serviços em perfeitas condições de segurança e asseio e, após a conclusão dos trabalhos, remover todas as instalações,
sucatas, detritos,  etc., caso estes existam, de modo a restabelecer o bom aspecto do local,  procedendo periodicamente, a remoção do entulho que venha a se
acumular no terreno.

20.3. Deverá permi�r e facilitar a inspeção e controle, por parte da Fiscalização, da qualidade de todo o material empregado e do serviço executado de acordo com o
obje�vo do contrato.

20.4. Deverá comunicar por escrito os eventuais atrasos no seu cronograma e esclarecer as providências que pretende tomar para a recuperação desses atrasos.

20.5. Deverá manter responsável direto pela execução dos serviços, um engenheiro devidamente credenciado, como responsável pelo andamento dos trabalhos.

20.6. Atender às recomendações de ordem técnica da Fiscalização da CONAB. O não atendimento às solicitações da Fiscalização ou qualquer obstáculo oposto a sua
ação quanto ao cumprimento das especificações, detalhes, cronogramas, obediências às boas normas e técnicas de engenharia, etc., acarretará a determinação da
suspensão dos serviços, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, os ônus decorrentes dessa paralisação.

20.7. Qualquer material ou trabalho executado que não sa�sfaça às especificações será renovado ou recons�tuído pela CONTRATADA. Inclui-se também neste caso,
qualquer parte do serviço comprome�da pelo trabalho defeituoso. Essas correções não darão direito a qualquer pagamento extra. Qualquer omissão ou falha por
parte da Fiscalização em reprovar ou registrar algum trabalho que não sa�sfaça as condições, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade em relação aos mesmos.

20.8. A CONTRATADA será inteiramente responsável por tudo que for per�nente ao pessoal necessário à execução dos serviços e se compromete, par�cularmente, a:

20.8.1. Cumprir rigorosamente a legislação social trabalhista em vigor.

20.8.2. Cumprir as disposições legais sobre prevenção de acidentes, tomando medidas de precaução contra acidentes do trabalho, fornecendo o equipamento de
segurança apropriado a cada serviço, obrigando seu pessoal a usá-lo, organizando Cipa, na forma da lei, quando esta for necessária.

20.8.3. Manter seu pessoal segurado contra acidentes do trabalho.

20.8.4. Afastar do local do serviço, no prazo fixado pela fiscalização, qualquer empregado ou subempreiteiro seu, cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente aos interesses da CONAB.

20.8.5. Manter disciplina no local de execução dos serviços.

20.9. Fica expressamente es�pulado que, por nenhum mo�vo ou pretexto, a CONAB responderá, direta ou indiretamente, pelos encargos sociais, inclusive acidentes
de trabalho sob o ângulo da teoria do risco subsidiário, ou secundário, dos empregados e, ou agentes, prepostos, ou representantes da CONTRATADA ou de firmas que
a esta preste serviços de qualquer natureza.

20.10.  A  CONTRATADA fornecerá e  u�lizará os equipamentos e  o ferramental  adequados às instalações necessárias e empregará  os mais eficientes métodos de
trabalho, para obter o maior rendimento possível dos serviços.

20.11.  Os  equipamentos  e  instalações,  assim  como  os  materiais  empregados  na  execução  dos  serviços,  serão  considerados  como  garan�a  suplementar  do
cumprimento das obrigações contratuais, não podendo ser re�rados do local sem prévia autorização da CONAB.

20.12. O encarregado dos serviços deverá ser pessoa de experiência e idoneidade pessoal e técnica e deverá permanecer no local durante as horas de trabalho, bem
com estar habilitado a prestar qualquer esclarecimento sobre os serviços em execução.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS DANOS ÀS INSTALAÇÕES

21.1.     Não serão tolerados por parte da CONAB quaisquer danos às instalações civis, elétricas e mecânicas existentes, quando ou decorrentes da execução dos
trabalhos contatados, em pontos que não sejam objeto do Projeto Básico - Anexo I do Edital.

21.2.    Os danos que daí advier serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, em termos de subs�tuição/recomposição imediata dos componentes avariados,
sendo que a execução destes serviços será condicionante para a liberação de parcelas do pagamento que a CONAB tenha de realizar à CONTRATADA.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

22.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio
econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

22.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-
exaus�vas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

22.3.  A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes compe�rem à CONTRATANTE, conforme
estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

22.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência cons�tui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

23.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar�go 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que
resultem em violação ao dever de licitar.

23.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

23.3.  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite  estabelecido  no  item  anterior,  salvo  as  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  os
contratantes.

23.4. Fica vedada a celebração de termos adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

23.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos –
Anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES DE SERVIÇOS

24.1. A CONAB reserva-se o direito de introduzir alterações nos serviços contratados, tanto nas especificações como na quan�dade, sendo as diferenças a menor,
descontadas no acordo final de contas e, a maior, pagas quando da conclusão dos serviços alterados.

24.2. A implementação de qualquer alteração nos serviços contratados sempre dependerá de autorização expressa da CONAB.

24.3. Se for alterada a quan�dade de serviços contratados, durante a sua execução, será feita apuração dos valores dos mesmos, para mais ou para menos, com base
nos preços unitários de serviços constantes do orçamento detalhado apresentado pela CONTRATADA, por ocasião da proposta.  Se dessas alterações decorrerem
modificações no cronograma contratual, serão elas propostas pela CONTRATADA, mediante apresentação de um cronograma suple�vo, sujeito, também, à aprovação
da CONAB.

24.4.  Na hipótese de inexistência  de preços unitários para  tais  alterações,  caberá  à  CONTRATADA apresentar o orçamento detalhado, bem como o cronograma
suple�vo aludido acima, ambos à prévia aprovação da CONAB.

24.5. Para materiais porventura fornecidos pela CONAB, não poderá a CONTRATADA pleitear indenização a qualquer Wtulo.

24.6.Qualquer alteração no valor do contrato, para maior ou para menor, em decorrência das alterações, bem como a dilatação do prazo, se houver, implicará na
emissão de termo adi�vo ao contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

25.1.  É  admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da CONAB à con�nuidade do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES

26.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA  – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

27.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e nos moldes do ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa Xsica;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou
empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06)
seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau,
com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO

28.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º 004/2022  e seus Anexos, a Proposta da
CONTRATADA, datada de 01/12/2022, no que couber, e demais documentos per�nentes, independente de transcrição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

29.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº
13.303, de 2016 e demais  normas federais de licitações e Contratos administra�vos aplicáveis às empresas públicas e,  subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

30.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao da sua assinatura no
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Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e deverão obedecer rigorosamente às instruções con�das no Projeto Básico, bem como atender
às normas e métodos da ABNT, às normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, normas técnicas da concessionaria de energia elétrica local e demais
legislações vigentes.

31.2. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, obedecendo a padrões e normas em vigor, e inteiramente fornecidos pela CONTRATADA.

31.3. A mão de obra a empregar deverá ser especializada e treinada para desempenho das a�vidades inerentes ao serviço.

31.4.  Ficará a CONTRATADA obrigada a desmontar e refazer os trabalhos rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes
desses serviços.

31.5. Todos os empregados da CONTRATADA, deverão estar habilitados a realizar as a�vidades e ter conhecimento das normas de segurança do trabalho de acordo
com os riscos do ambiente que frequentarão, desta forma será obrigatório a apresentação de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) válido, assim como cursos de NR
33 (espaço confinado), NR 35 (trabalho em altura) e NR 10 (serviços em eletricidade), sendo que todos os equipamentos, como detectores de gases, detectores de
tensão, etc; assim como EPI’s (calçados, roupas, cinto de segurança, óculos, máscaras, etc.) serão de fornecimento e responsabilidade (uso, fiscalização e guarda) por
parte da empresa CONTRATADA.

31.6. A empresa CONTRATADA deverá ter funcionário responsável por fiscalizar a u�lização de EPI’s, avaliar e eliminar riscos, garan�ndo a segurança dos trabalhadores
na execução dos trabalhos.

31.7.  A CONAB reserva-se o direito de recusar o equipamento e/ou serviço de instalação entregue, se esse não es�ver de acordo com as especificações técnicas deste
Projeto Básico - Anexo I do Edital.

31.8.   A licitante ficará obrigada a entregar o material/serviços deste Projeto Básico - Anexo I  do Edital, não se admi�ndo quaisquer modificações sem a prévia
autorização da CONAB.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA  - DO FORO

32.1. As partes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Mato Grosso, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que
não puderem ser resolvidas de comum acordo.

32.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, diante das testemunhas abaixo iden�ficadas.
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ANEXO I - MATRIZ DE RISCOS

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS,  NECESSÁRIOS À  EXECUÇÃO,  MONTAGEM E  INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE   PREVENÇÃO E  COMBATE A INCÊNDIO E  PÂNICO E  DO SISTEMA DE
PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS – SPDA DA UNIDADE ARMAZENADORA DE RONDONÓPOLIS – MT, LOCALIZADA NA RODOVIA BR 364, KM 199, 10, LE.
ZONA RURAL

Iden9ficação Avaliação Tratamento ao Risco

Fases Evento de Risco Causas Consequências Probabilidade Impacto

Nível  de
Risco

(P) x (I)

Resposta ao evento

do Risco
Responsável

PLANEJAMENTO
DA
CONTRATAÇÃO

Origem  de
Demanda:
Inadequação  da
solicitação  de
demanda

Erro  na  descrição
das  necessidades
ao  preencher  o
Documento  de
Origem  de
Demanda - DOD

Impossibilidade
de
prosseguimento
do  tratamento
da demanda

3 3 ELEVADO

Análise prévia do DOD
pela  gestor  da  área
demandante  antes  do
envio à área  Técnica.

CONTRATANTE
(Área
Demandante)

Nota de Demanda:
Erros  na
elaboração  da
nota de demanda,
má  elaboração do
estudo  preliminar,
falta  de
detalhamento, etc.

Falta  de
conhecimento
técnico  sobre  o
objeto da demanda
por  parte  do
profissional
designado  para
elaboração  da
mesma.

Falta  de  dados
para  definição
da  área
responsável
pela elaboração
de nota  técnica
e  PROJETO
BÁSICO

3 4 ELEVADO

Retornar  da  Nota  de
demanda  à  área
demandante  para
correção

CONTRATANTE

(Área Técnica, Área
Demandante)

Nota Técnica: Nota
técnica
inconsistente, falta
de  detalhamento
adequado  da
situação
demandada.

Nota  técnica
elaborada  por
profissionais  não
capacitados  e
legalmente
habilitados  para
realização  de
vistorias  e
elaboração de Nota
Técnica.

Impossibilidade
de  elaboração
do  PROJETO
BÁSICO  com
base  na  nota
técnica

2 4 ELEVADO

Designar  profissional
capacitado  e
legalmente  habilitado
para  elaboração  de
Notas Técnicas.

CONTRATANTE
(Área Técnica)

Alteração  de
normas vigentes

Alterações  na
legislação ou outras
normas  que
impliquem  em
mudança  no
PROJETO BÁSICO

Necessidade  de
adequação  do
PROJETO
BÁSICO  às
novas normas

2 3 MÉDIO

Acompanhar
periodicamente  as
normas  rela�vas  ao
objeto

CONTRATANTE
(Área Técnica)

PROJETO  BÁSICO:
Erro na elaboração
do  PROJETO
BÁSICO,
detalhamento  e
especificações  do
objeto.

PROJETO  BÁSICO
elaborado  por
profissionais  não
capacitados  e
legalmente
habilitados  para
realização  de
vistorias  
elaboração  do
PROJETO BÁSICO

Risco  de
paralisação  do
processo  na
fase  de
elaboração  de
edital  ou  risco
de  contratação
de  serviço  que
não  atende  as
necessidades
da  área
demandante.

3 4 ELEVADO

Designar  técnico  com
conhecimento na área
referente  ao  objeto
demandado  e realizar
check  list  após
elaboração  do
PROJETO BÁSICO

CONTRATANTE
(Área Técnica)

Erro na es�ma�va
de custos

Erros  de
quan�ta�vos  e
preços  na  planilha
orçamentária  ou
má  elaboração  do
pedido  de
orçamento  ou
ausência  de
insumos  existentes
na  elaboração  dos
preços ofertados

super  ou
subfaturamento
de  obras  e
serviços.

1 4 MÉDIO

Visita  técnica  do
profissional
responsável  pela
elaboração  do
PROJETO  BÁSICO
orçamento.
Treinamento.

CONTRATANTE
(Área  Ténica,  
GECAP)

SELEÇÃO  DE
FORNECEDORES

Falta  de
Orçamento:  Falta
de  Recursos  para
contratação  no
momento  da
contratação

Perda  de  prazos
regimentares  para
emissão de nota de
empenho.

paralisação  do
processo,
impedimento
de licitar

3 4 ELEVADO

Procurar  celeridade
nos processos a fim de
viabilizar  recursos  a
tempo

CONTRATANTE

(Área  demandada,
CPL,  PRORE  e
Financeiro)
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Erro na elaboração
do Edital e minuta
de Contrato

Falta  de
conhecimento
específico  ou  Falta
de  atenção  aos
detalhes  do
PROJETO  BÁSICO
no  momento  da
elaboração  do
edital ou contrato

Risco  de  perda
de qualidade na
execução  dos
serviços,  erros
de  prazo  de
execução  e
vigência  de
contrato.

2 4 ELEVADO

realizar  check  list  de
toda  documentação
antes  e  depois  do
processo  de
elaboração  de  editais
e  contratos  com
atenção  especial  para
datas e prazos.

 CONTRATANTE
(CPL)

Erro  na  análise  e
chancela  jurídica
do Edital e minuta
de Contrato

Falta  de
conhecimento
específico  sobre  o
processo  de
contratação  de
obras e serviços de
engenharia  por  
parte  do
profissional
designado  para
análise.

Perdas  de
prazos
regimentares
para
prosseguimento
do  processo,
retrabalho.

2 3 MÉDIO

Solicitar   Treinamento
sobre  contratação  de
obras  e  serviços  de
engenharia  para  Área
jurídica

 CONTRATANTE
(PRORE)

Falta  de
profissionais  para
formação  de  CPL
nas
superintendências 
regionais (CPL mal
estruturada)

Falta  de
profissionais  no
quadro  das
superintendências  
regionais  e  matriz
com  conhecimento
em  processo
licitatório

paralisação  do
processo,
impedimento
de licitar

3 4 ELEVADO

Designar  profissionais
para formação de CPL
e  oferecer
treinamentos
periódicos  aos
mesmos.

 CONTRATANTE
(Superintendências
Regionais   e
matriz)

Licitação
Fracassada

Dificuldade  de
cumprimento  das
exigências do edital
por  parte  das
empresas
especializadas  na
execução  do
objeto.

Não
contratação  do
objeto por meio
de  processo
licitatório.

1 4 MÉDIO

Procurar  verificar  as
condições de mercado
no  momento  da
elaboração  de
PROJETO  BÁSICO  e
edital.

CONTRATANTE
(CPL)

Licitação Deserta

Nenhum
proponente
interessado
comparece  ou  por
ausência  de
interessados  na
licitação

Prejuízo  ao
erário,  
retrabalho.

1 4 MÉDIO

Procurar  verificar  as
condições de mercado
no  momento  da
elaboração  de
PROJETO  BÁSICO  e
edital.

CONTRATANTE
(Demandante,
Área Técnica, CPL)

Par�cipação  de
vários  licitantes
por  falta  de
detalhamento
técnico  do  objeto
e  condições  para
contratação.

PROJETO  BÁSICO
tecnicamente   mal
instruído

Objeto  com
baixa  definição
técnica  
permitem  a
par�cipação  de
várias empresas
especializadas
na execução do
mesmo  o  que
dificulta  a
escolha  da
melhor
proposta   e
aumenta o risco
de  entrega  de
objeto que não
atende  às
necessidades
da contratante.

1 4 MÉDIO

Procurar  descrever  o
mais  tecnicamente
possível  o  objeto  e
exigências  para
habilitação  das
empresas no certame.

CONTRATANTE
(Área Técnica)

Atestado  de
Capacidade
Técnica
fraudulenta  ou de
credibilidade
duvidosa

Uso  de  má  fé  das
proponentes

Eliminação  da
proponente  ou
contratação  de
empresa
incapaz  de
executar  o
objeto

2 4 ELEVADO

Verificar  com  a
empresa que emi�u o
atestado  de
capacidade  técnica  a
veracidade do mesmo

CONTRATANTE
(CPL)

Impugnação  da
Licitação

Ocorre  quando  o
Princípio  da
Igualdade  é
contrariado  por
meio de  exigências
de marca, domicilio
do  licitante  e
demais  exigências
que  só  visam

Não
contratação  do
objeto.

1 5 MÉDIO

Observar  o  princípio
da  igualdade  não
exigindo  itens  que
afastem  a
compe��vidade.

CONTRATANTE
(Área Técnica)
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afastar  a
compe��vidade  do
certame  de
Licitação.

Possibilidade  de
ocorrência de Jogo
de planilhas

Proposta  que
contém  itens  com
valores  acima  e
abaixo do preço de
mercado  
simultaneamente  e
no  somatório  da
planilha  se
compensam,
totalizando  um
valor  global  abaixo
do  valor  de
mercado,
atendendo
momentaneamente
ao
interesse público.

Aditamentos ao
contrato com o
aumento  dos
quan�ta�vos
dos  itens  de
preços unitários
elevados  e
redução  dos
quan�ta�vos
dos  itens  de
preços
inferiores.

2 4 ELEVADO

Elaboração  de
PROJETO BÁSICO  com
nível  de  precisão
adequado  e
detalhamento
suficiente  para
executar  o  que  se
pretende.Treinamento.

CONTRATANTE
(Área  Técnica,
GECAP)

GESTÃO  DE
CONTRATOS

Danos  às
instalações  da
contratante

Falta  de
planejamento  e
atenção  na
execução  da  obra
no que diz respeito
às  instalações  da
contratante  -
CONAB.

Defeitos  em
estruturas  não
contempladas
na obra.

2 2 MÉDIO

Item  específico  no
PROJETO  BÁSICO  e
edital  alertando  que
não  será  aceito
qualquer  dano  às
instalações  da
contratada.
Acompanhamento  da
obra em campo.

CONTRATADA,
CONTRATANTE
(Fiscalização).

Risco  de
ocorrência  de
acidentes  de
trabalho

Falta  de
treinamento   dos
colaboradores  da
contratada, falta de
EPI's  e  EPC's   e
supervisão   dos
trabalhos por parte
da Contratada

Acidentes  de
trabalho com  e
sem
afastamento.

2 3 MÉDIO

Exigir  da contratada o
cumprimento  de  toda
legislação  referente  à
segurança  e  medicina
do trabalho.

CONTRATANTE
(Fiscalização),
contratada

Atraso  na
liberação  de
instalações  ou
documentos  para
execução  da  obra
ou  etapas  da
mesma.

Falta  de
planejamento/  
programação  para
acompanhamento
da obra.

Atraso  na
entrega da obra
ou  etapas  da
mesma.

2 3 MÉDIO

Exigir  da contratada o
cronograma  Xsico-
financeiro  para
planejamento  do
acompanhamento  da
obra

CONTRATANTE
(Fiscalização)

Falhas  de  
execução  dos
serviços.

Falta  de  mão  de
obra qualificada ou
uso de materiais de
baixa qualidade

Atraso  da  obra
por  conta  de
necessidades
de  demolição,
desmontagem e
reconstrução.

2 3 MÉDIO

Fiscalização  da
execução  por
profissional
tecnicamente
habilitado e designado
pela  contratante.
Qualificação  técnica
da  contratada  e   de
subcontratados

CONTRATANTE
(Fiscalização),
CONTRATADA.

Aplicação  de
materiais  com
especificação
diferente  da
prevista,  com
subs�tuição  por
produtos  de
qualidade  inferior
ou  com
quan�ta�vo
menor  do  que  o
previsto

Uso  de  má  fé  da
contratada  e  falta
de
acompanhamento
da obra in loco pela
fiscalização

Execução  do
objeto  fora  dos
padrões
especificados
no  PROJETO
BÁSICO.  Recusa
do recebimento
da  obra  ou
paralisação  da
execução.

3 4 ELEVADO

Acompanhamento  in
loco do andamento da
obra,  solicitar
amostras  dos
materiais aplicados.

CONTRATANTE
(Fiscalização),
CONTRATADA.

Falta  de
comunicação
entre contratada e
contratante   -
CONAB

Não
acompanhamento
do  diário  de  obras
pela fiscalização

Falta  de
conhecimento
do  andamento
da  obra/
serviço  por
parte  da
fiscalização

2 3 MÉDIO

Exigência  do
preenchimento  do
diário  de  obra  pela
contratada

CONTRATANTE
(Fiscalização),
CONTRATADA.

Indisponibilidade
de  recursos  por
parte  do
contratado  para

Contratada  não
dispõe  de  recursos
financeiros  pessoal
ou  material  para

Paralisação  da
obra/ serviço.

1 3 MÉDIO

Exigência  de
qualificação financeira 
no  Edital,  seguro
garan�a.

CONTRATADA.
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execução  dos
serviços.

con�nuidade  da
obra.

Caso  Fortuito  ou
força Maior

Situações  em  obra
ou  serviços  que
configurem  caso
fortuito  ou  força
maior

Paralisação  da
obra/ serviço.

1 1 BAIXO
Paralisar  obra  ou
serviço

CONTRATADA.
CONTRATANTE
(Fiscalização)

Possibilidade   de
Falência  da
Contratada  ou de
subcontratada  no
decorrer da obra

Falta  de  recursos
financeiros  para
con�nuidade  da
obra  por  parte  da
contratada

Paralisação/
abandono  do
contrato

1 1  BAIXO

Exigência  de
comprovação  de
qualificação financeira 
e  garan�as  da
contratada  e  de  suas
subcontratadas

CONTRATANTE
(CPL),
CONTRATADA

Falta  de  recursos
para  celebração
de  adi�vos  de
preço

Indisponibilidade
de  orçamento  por
parte  da
contratante  -
CONAB

Paralisação  da
obra/ serviço.

2 4 ELEVADO

elaboração  de
orçamento  es�ma�vo
de forma a não deixar
brechas para adi�vos.

CONTRATANTE
(Área Técnica)

1. Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.

2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realização dos obje�vos da contratação.

3. Condições que viabilizam a concre�zação de um evento de risco.

4. Iden�ficação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.

5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:

Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível

Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1

Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2

Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4

Muito Alta Evento repe��vo e constante. 5

Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível

Muito Baixo Impacto insignificante nos obje�vos. 1

Baixo Impacto mínimo nos obje�vos. 2

Médio Impacto mediano nos obje�vos, com possibilidade de recuperação. 3

Alto Impacto significante nos obje�vos, com possibilidade remota de recuperação. 4

Muito Alto Impacto máximo nos obje�vos, sem possibilidade de recuperação. 5

6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será ob�do o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, conforme
tabela abaixo:

Nível de Risco

1 a 2 Baixo

3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado

15 a 25 Extremo

7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mi�gar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais adequada para
tratamento do risco iden�ficado.

8. Iden�ficar o responsável/os responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante.

MATRIZ DE RISCOS DAS CONTRATAÇÕES OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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Frações  do  objeto  (Obras  e  serviços
de enqenharia)

Permissão para inovar em soluções metodológicas e Frações do objeto (Obras e serviços de enqenharia)' tecnológicas,
desde que atento ao que foi delineado no projeto básico. (Sim/Não)

Serviços preliminares NÃO

Terraplanagem NÃO

Infraestrutura (fundação e laje) NÃO

Supraestrutura  (pilares,  vigas  e
vedações)

NÃO

Cobertura NÃO

Piso e pavimentação NÃO

Instalações SIM

Equipamentos SIM

Esquadrias NÃO

Reves�mentos NÃO

Sinalização NÃO

Obras complementares SIM

Interferências SIM

Meio ambiente e paisagismo NÃO

Documento assinado eletronicamente por PAULO GEON MORAES DA SILVA, Procurador (a) Regional Subs9tuto (a) - Conab, em 30/12/2022, às 10:33, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO NEIA EBERHARDT, Superintendente Regional Subs9tuto - Conab, em 30/12/2022, às 12:10, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS ANTONIO LUQUINE, Gerente de Área Regional - Conab, em 30/12/2022, às 12:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ARLETE TEREZINHA DELLA TORRE TARTARI, Usuário Externo, em 02/01/2023, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ARIELLY DE SOUSA FARIAS, Analista Administra9vo - Conab, em 04/01/2023, às 12:14, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site: hkps://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 25898529 e o código CRC 3595E7BA.

Referência: Processo nº.: 21447.000427/2021-71 SEI: nº.: 25898529
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